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Decisão n.: 524/2024

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pela Relatora e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:   

 
1. Considerar irregular, com fundamento no art. 36, § 2º, “a”, da Lei Complementar (estadual)

n. 202/2000, o cômputo de período de exercício de cargo de agente político de Secretário Municipal
de Trânsito e Mobilidade para fins de conclusão de estágio probatório e aquisição de estabilidade,
em afronta aos arts. 26, caput e § 5º, “f”, 27, caput, da Lei Complementar (municipal) n. 147/2009 e
41, caput, da Constituição Federal e ao Prejulgado n. 1988 deste Tribunal. 

 
2. Determinar à Prefeitura Municipal de Brusque, na pessoa do atual Prefeito Municipal, que

proceda à reavaliação do servidor Paulo Rodrigo Sestrem, ocupante do cargo efetivo de Técnico em
Circulação de Tráfego, considerando a quantidade de dias indevidamente computados na avaliação
de desempenho e o período de efetivo exercício já desempenhado pelo servidor desde a conclusão
prematura do estágio probatório, comprovando a esta Corte de Contas, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a adoção das providências. 

 
3. Determinar à Diretoria de Atos de Pessoal que proceda à reavaliação do Prejulgado n. 1650

deste Tribunal de Contas, editado no ano de 2005, uma vez que suas premissas podem não estar
refletindo a atual jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 
4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto da Relatora que a fundamentam, bem como

do  Relatório  DAP/CAPE-IV/Div.9  n.  7633/2023,  ao  Representante,  aos  Responsáveis
retronominados, à Prefeitura Municipal de Brusque e à Procuradoria-Geral daquele Município. 
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